
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 522.428 - SP (2019/0211579-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ERNESTO APARECIDO JULIANO 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA  - SP188301 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. REDUTOR PREVISTO NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO 
DEPURADOR. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 64, I, do Código Penal – CP dispõe que, para efeito 
de reincidência, "não prevalece a condenação anterior, se entre a data 
do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido 
período de tempo superior a 5 anos, computado o período de prova da 
suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer revogação". 

Todavia, tais condenações, no entanto, podem configurar 
maus antecedentes, segundo a jurisprudência pacífica desta Corte e 
afastar a aplicação do redutor da pena previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006. 

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 522.428 - SP (2019/0211579-6)
  

AGRAVANTE : ERNESTO APARECIDO JULIANO 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA  - SP188301 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ERNESTO APARECIDO 

JULIANO contra decisão que não conheceu do presente habeas corpus, no qual 

alegou-se  que decretos condenatórios abrangidos pelo lapso quinquenal previsto no art. 

64, inciso I, do Código Penal – CP não podem justificar o afastamento do redutor 

previsto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

O agravante assevera que o decisum  "entra  inclusive  em  contradição  

com  a jurisprudência do E. STF, INCLUSIVE CITADO PELO PRÓPRIO MPF" (fls. 

97/98). 

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 

do agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada.

É o relatório.

 

Documento: 1865106 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 522.428 - SP (2019/0211579-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O art. 64, I, do Código Penal – CP dispõe que, para efeito de 

reincidência, "não prevalece a condenação anterior, se entre a data do cumprimento 

ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido período de tempo superior a 5 

anos, computado o período de prova da suspensão ou do livramento condicional, se 

não ocorrer revogação". 

Tais condenações, no entanto, podem configurar maus antecedentes, 

segundo a jurisprudência pacífica desta Corte e afastar a aplicação do redutor da pena 

previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 

Nesse sentido, os seguintes julgados de ambas as Turmas que 

compõem a Terceira Seção:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. NULIDADE. LEITURA DA DENÚNCIA ANTES DA 
OUVIDA DAS TESTEMUNHAS. IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE 
PROIBIÇÃO LEGAL. INVERSÃO DA ORDEM DE INQUIRIÇÃO DE 
TESTEMUNHA. ART. 212 DO CPP. NULIDADE RELATIVA. PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ACESSO 
A MENSAGENS DE CELULAR SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
PROVA ILÍCITA. IRRELEVÂNCIA. CONDENAÇÃO APOIADA EM 
OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL E POSSUI MAUS 
ANTECEDENTES. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA 
EVIDENCIADA. BIS IN IDEM NA DOSIMETRIA PENAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...]

6. É firme a jurisprudência deste Tribunal de que, para a 
configuração dos maus antecedentes, a análise das condenações 
anteriores não está limitada ao período depurador quinquenal, previsto no 
art. 64, I, do CP, tendo em vista a adoção pelo Código Penal do Sistema 
da Perpetuidade. Precedentes.

7. Hipótese em que, além de possuir feito em trâmite 
por delito também previsto na Lei de Drogas, o recorrente ostenta 
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maus antecedentes, sendo incabível a aplicação do redutor por 
ausência de preenchimento dos requisitos legais. [...]

9. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl no REsp 
1.728.794/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
25/3/2019).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA PENALÓGICA. CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO 
PRAZO DEPURADOR DE CINCO ANOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONFIGURAÇÃO DE REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
CARACTERIZAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. NÃO RECONHECIMENTO.

1. Conforme já mencionado na decisão objurgada, esta 
Corte é firme na compreensão de que as condenações alcançadas pelo 
prazo depurador de 5 anos podem constituir motivação idônea para a 
exasperação da pena-base a título de maus antecedentes, sendo inaptas, 
no entanto, à configuração da reincidência. Precedentes de ambas as 
Turmas da Terceira Seção.

2. A incidência do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006 pressupõe o preenchimento dos seguintes requisitos 
legais: a) que o agente seja primário; b) que tenha bons antecedentes; c) 
que não se dedique às atividades delituosas; e d) que não integre 
organização criminosa.

3. Mantida a negativação dos maus antecedentes do 
paciente, e reconhecida a dedicação dele ao tráfico, inviável a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 421.000/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
30/4/2018).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0211579-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 522.428 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005176220188260264  5176220188260264

EM MESA JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANO PROCOPIO DE SOUZA 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA  - SP188301 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ERNESTO APARECIDO JULIANO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERNESTO APARECIDO JULIANO 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA  - SP188301 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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